








6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo

de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

































5.3. A contratada entregará o veículo locado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a partir do recebimento da nota de empenho

expedida pela contratante, ou conforme o caso, se for urgente em um 1 (um) dia útil;



5.3.1. Não havendo veículos do tipo solicitado, deverá ser disponibilizado outro de porte similar ou superior, desde que aceito pela

administração.

5.4.1. O (s) veículo (s) locado (s) ao Coren/MS, preferencialmente, deverão estar no nome da Contratada, devido as obrigações assumidas entre

as partes no contrato (inclusive relacionado à apólice de seguro veicular), caso seja uma subcontratada, a contratada deverá enviar o contrato

entre as empresas (contratada/subcontratada), inclusive documentação dos seguros dos veículos.

5.4.1.2. No caso de acidente e/ou sinistro envolvendo o veículo locado pela Administração as despesas decorrentes serão de

responsabilidade da Contratada, independentemente do veículo estar em seu nome ou não.

5.6.  A CONTRATADA deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível abastecido em sua capacidade máxima, sendo

esta a única ocasião de abastecimento pela CONTRATADA, os demais abastecimentos serão de responsabilidade do Coren-MS;

5.7.  Os veículos serão objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria”, fornecida pela CONTRATADA, todas as observações sobre

seu estado, por ocasião de sua entrega e devolução;

5.8.  A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, entendendo-se como preventiva aquela

constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que

ocorrem de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas;

5.9.  Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor,

de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível

e ar, amortecedores dianteiros e traseiros, e outros necessários ao perfeito funcionamento do veículo;

5.10.  A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 02 (duas) horas, os veículos que estejam indisponíveis, seja em razão de

sinistros, revisão, reparos mecânicos, má conservação ou más condições de segurança;

5.10.1. A CONTRATADA deverá prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro dos

veículos, com abrangência em todo o Estado do Mato Grosso do Sul.

5.11.  Não havendo substituição do veículo, por qualquer motivo, no prazo previsto, fica resguardado ao Coren-MS o direito de utilizar-se

de outros meios, sendo, neste caso, a locação considerada como não realizada, portanto, não cabendo faturamento e a CONTRATADA

estará sujeita às penalidades previstas no contrato;

Na hipótese da CONTRATANTE passar mais diárias do que as solicitadas na Ordem de Serviço, deverão se computar as que ultrapassarem,5.12. 

independente de transcrição neste documento, a ser atestada pelo fiscal/gestor do contrato;

5.13.   CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas na condução dos

veículos locados e solicitar o reembolso dos valores junto ao Coren-MS, caso não seja efetuado diretamente pelo condutor;

5.14. Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA deverá aguardar a conclusão dos processos referentes aos recursos previstos

pela legislação;

5.15.  A CONTRATADA deverá encaminhar ao Coren-MS, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, as notificações emitidas pelos órgãos

de trânsito, de modo a resguardar o direito, por parte dos condutores, de interpor recursos;

5.16. Nos casos em que o Coren-MS não for notificado dentro do prazo supracitado, a CONTRATADA se responsabilizará integralmente

pelo pagamento das importâncias referentes a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com guincho e estadias, decorrentes de infrações;

5.17. O Coren-MS não caberá qualquer ônus pela rejeição de serviços ou fornecimentos considerados inadequados pelo gestor.

5.18. A CONTRATADA deverá ter e manter apólice de seguro veicular (contra terceiros) vigente de todo ou qualquer veículo locado à

Administração Pública (Coren/MS).



















4.3.Atualmente o Coren-MS possua três veículos, se faz necessário realizar manutenção periódicas e em casos de defeitos não programados,
acaba ficando mais tempo na oficina aguardando chegada peças. Também, um dos veículos está em processo de venda e até a aquisição de outro
veículo será necessário a disponibilidade de outro veículo. Soma-se a isso, o fato de que a é vantajoso para a administração pública possuir os
veículos dos mais variados tipos para locação por demanda, do que possuir uma frota um pouco maior, pois, o custo com manutenção ficaria
muito elevado.

4.4. As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos,
os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia
contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas
modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.
(SEGES/MPOG, 2017).

4.5. A contratação tem por objetivo fundamental garantir a mobilização dos fiscais do Coren-MS para as atividades de fiscalização e
administrativas, por meio de veículos leves e pesados.

4.6. Por fim, o serviço de locação de veículos enquadra-se como atividade finalística da autarquia pois está destinado a atender a demanda das
atividades do Departamento de Fiscalização e também as demais atividades administrativas quando os veículos próprios estiverem
impossibilidade de rodagem, seja por motivo de defeito, renovação da frota ou outro.

6.1. Os veículos locados deverão ser entregues pela CONTRATADA, ao Fiscal de Contrato designado ou outro empregado do Coren-MS
indicado por ele. Os prováveis locais que serão entregues:

Sede: Avenida Monte Castelo, nº 269 – Monte Castelo – CEP 79.010-400 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167;
Subseção Dourados/MS - Rua Hilda Bergo Duarte, nº 959, Vila Planalto. CEP: 79. 826-090;
Subseção Três Lagoas/MS: Rua Munir Thomé, nº 2706, Jardim Primaveril, CEP: 79.611-070.

6.2. Os veículos deverão ser entregues sem ônus para a contratante, sendo as despesas de transporte e deslocamento dos  veículos até a Sede ou
Subseções do Coren-MS custeados pela contratada.

6.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus
anexos.

6.4. Substituir, reparar ou fazer a correção, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

6.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

6.6. Manter durante toda a validade da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.7. Indicar um preposto para representá-la durante a execução do contrato e na ausência, um substituto.



6.8. Os veículos deverão ser apresentados em perfeitas condições de manutenção, uso e dirigibilidade. Ademais, deverão estar em dia as taxas
anuais referentes ao Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor (IPVA), Seguro Obrigatório (DPVAT) e Certificado de Registro e
Licenciamento do Veículo (CRLV).

6.2. A locação de veículos serão executado e possuir as seguintes características:

Veículo automotor de passeio TIPO SEDAN, ano de fabricação 2 anos ou menos, capacidade para no mínimo 05 (cinco) passageiros
incluindo o condutor, motor com potência de no mínimo 1.3 cilindradas, combustível flex, álcool e ou gasolina, transmissão,
preferencialmente, mecânica manual com 05 (cinco) marchas sincronizadas à frente e 01 (uma) a ré, ar- condicionado de fábrica,
tapetes, retrovisores laterais, Airbag duplo, vidros elétricos dianteiros e traseiros e demais equipamentos e assessórios de segurança e
sinalização exigidos pelo, CONTRAN, SEM MOTORISTA. QUILOMETRAGEM LIVRE. LOCAÇÃO DIÁRIA.
Locação de VEÍCULO TIPO PICK UP, tração 4X4, com cabine dupla, capota marítima, 4 portas, capacidade para 5 pessoas, movido a
diesel, transmissão, preferencialmente, mecânica e com ar condicionado, SEM motorista, diária SEM limite de quilometragem e
combustível incluso no valor pago, equipado COM todos os itens básicos de série, aparelho de som automotivo e itens regulamentares
de segurança, ano de fabricação 2 anos ou menos, tapetes, retrovisores laterais, Airbag duplo, vidros elétricos dianteiros e traseiros e
demais equipamentos, capota marítima e protetor de caçamba; e assessórios de segurança e sinalização exigidos pelo, CONTRAN, SEM
MOTORISTA. QUILOMETRAGEM LIVRE. LOCAÇÃO DIÁRIA.
Os veículos deverão estar equipados com, no mínimo, os seguintes itens adicionais: direção elétrica ou direção hidráulica, ar-
condicionado, vidros elétricos, travas elétricas, alarme, banco do motorista com regulagem de altura, faróis de neblina dianteiros,
desembaçador traseiro, CD player com AM/FM e entrada USB, película automotiva fumê e cinto de segurança três pontas conforme
estabelece a legislação vigente.
Os veículos devem ter seguro total e sem franquia. Veículos devem ser fornecidos em boas condições de higiene e limpeza interna e
externa, abastecido (tanque pleno), ficando a contratada responsável pela limpeza do veículo após a utilização pela contratante. A
contratante fica responsável em devolver o veículo com o tanque cheio.
Os veículos  estar equipados com sistema de rastreamento, com monitoramento em tempo real via satélite, por meio da internet.podem
É de responsabilidade da Contratada realizar, periodicamente, a manutenção preventiva dos veículos, devendo respeitar o tempo e a
quilometragem indicada pelo fabricante no manual do usuário.

6.3. Nos termos do artigo 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos
serviços e da alocação dos recursos necessários, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando
o que for necessário à regularização das falhas observadas, com base nos critérios previstos no Termo de Referência;

6.4. O representante da contratante deverá ter a experiência necessária para a fiscalização, acompanhamento e controle da execução dos serviços
e do contrato, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração;

6.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade Coren-MS ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133/2021;



ITEM DESCRIÇÃO

Local de 
referência da 
execução do 

serviço

CATSER Unidade
Quantidade

Anual - 
Estimado

1
Campo Grande

/MS
4014 Diária 60

2
Campo Grande

/MS
4014 Diária 24

3 Dourados /MS 4014 Diária 36

4 Dourados /MS 4014 Diária 12



5

Aluguel veículos tipo passeio SEDAN,
que podem ser solicitados até 2 (dois) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes especificações
/acessórios:    • SEM MOTORISTA; • 
SEM COMBUSTÍVEL; • OU MOTOR 1.3 
SUPERIOR; • KIT ACESSÓRIOS 
COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, VIDRO, 
etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • ANO
/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • ESPAÇO 
INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU 
VELOCIDADE; • PELÍCULA DE 
PROTEÇÃO SOLAR NOS VIDROS; • 
COM SEGURO TOTAL. 

Três Lagoas
/MS

4014 Diária 36

6

Aluguel de veículos tipo PICK UP 4X4, de 
acordo com as seguintes especificações
/acessórios:    • SEM MOTORISTA; • SEM 
COMBUSTÍVEL; • MOTOR 1.3 OU 
SUPERIOR; • KIT ACESSÓRIOS 
COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, VIDRO, 
etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • ANO
/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • ESPAÇO 
INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; 
• PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR
NOS VIDROS; • COM SEGURO TOTAL. 

Três Lagoas
/MS

4014 Diária 12

O objetivo da licitação é de registrar preços do serviço de locação de veículo por diária pelo período de 12 (doze) meses, para eventuais e8.2. 

futuras atividades do Coren/MS, não gerando qualquer obrigação por parte desta Autarquia na contratação da totalidade do quantitativo
estimado e do valor registrado.

Opina-se para alcançar o resultado pretendido, a licitação na modalidade Pregão Eletrônico no formato SRP, conforme preconiza o Decreto8.3. 

nº 11.462/2023 e Lei nº 14.133/2021, devido que a contratação será sob demanda, a ser executado de forma frequente, contudo, não se sabe o
quantitativo exato a ser demando:

Art. 3º  O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração.





Aluguel de até 03 (três) veículos de passeio SEDAN, que podem ser
solicitados simultaneamente em um mesmo dia.

Aluguel de até 02 (dois) veículos tipo PICK UP 4X4, que podem ser
solicitados simultaneamente em um mesmo dia.

Aluguel de até 02 (dois) veículos de passeio SEDAN, que podem ser
solicitados simultaneamente em um mesmo dia.

Aluguel de 01 (um) veículo tipo PICK UP 4X4;

Aluguel de até 02 (dois) veículos de passeio SEDAN, que podem ser
solicitados simultaneamente em um mesmo dia.

Aluguel de 1 (um) veículo tipo PICK UP 4X4;





16.1. A eventual contratação de empresa do ramo de prestação de serviço de locação de veículos, em se só não evidencia Possíveis Impactos
Ambientais, com tudo para que se minimize as possibilidades esta deverá estar atenta aos seguintes agentes poluidores do meio ambiente:

Óleo Lubrificante Usado ou Contaminado (Oluc) considerado um resíduo perigoso pela classificação da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) contida na norma NBR-10.000:2004, uma vez que apresenta em sua composição ácidos orgânicos,
hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPAs) e dioxinas, além de metais pesados como cádmio, níquel, chumbo, mercúrio, cromo e
cobre, todos considerados potencialmente carcinogênicos, deve seguir o sistema para a gestão desse resíduo estabelecido pela Resolução
Conama nº 362/2005.
Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n° 1, de 11
/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272 /2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata.



Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento
fixados no âmbito do Programa de 13 Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resolução
CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de
dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes.
Só será admitida a oferta de veículo que possua eficiência energética equivalente a um veículo com a Etiqueta da categoria A (mais
eficiente) do Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular).
Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos periodicamente ao Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso – I/M vigente, mantido pelo órgão estadual ou municipal competente, sendo inspecionados e
aprovados quanto aos níveis de emissão de poluentes e ruído, de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA
ou, quando couber, pelo órgão responsável, conforme Resolução CONAMA n° 418, de 25/11/2009, complementações e alterações
supervenientes.
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA  
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

P.A.L. nº. 401/2025 
 

NOME DA EMPRESA:___________________________________________ 

DATA: ___________________ 

1. Objeto: Registro de preço para locação de veículo sob demanda para atender as 
necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Moto Grosso do Sul (e Órgão 
(s) Participante (s), se houver)1, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

2. Apresentamos PROPOSTA DE PREÇOS de acordo com as especificações, condições 
e prazos estabelecidos no Edital SRP nº ******/2025 - Coren/MS, dos quais nos 
comprometemos a cumprir integralmente: 

ITEM DESCRIÇÃO 

Local de 
referência 

da 
execução 
do serviço 

CATSER 
Uni. De 
fornec. 

Quantidade 
Anual - 

Estimado 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

1 

Aluguel de veículos tipo passeio SEDAN, 
que podem ser solicitados até 3 (três) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL. CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Campo 
Grande/MS 

4014 Diária 60     

2 

Aluguel de veículos tipo PICK UP 4X4, 
que podem ser solicitados até 2 (dois) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 

Campo 
Grande/MS 

4014 Diária 24     

 
1 Se a Administração aceitar órgão (s) participante (s) na fase da IRP, o fornecedor deverá acrescentar na 
proposta essa (s) Instituição (ões), conforme o item (caso não seja elaborado outro modelo de proposta). As 
informações dos Órgãos Participantes estarão na minuta da ARP, anexo do Edital, além do próprio sistema 
comprasnet. 



 
 

 
 
 

Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais - Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5. 905/73 

Sede: Avenida Monte Castelo, nº 269 – Monte Castelo – CEP 79.010-400 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167 
Subseção Dourados/MS - Rua Hilda Bergo Duarte, nº 959, Vila Planalto. CEP: 79. 826-090 

Subseção Três Lagoas/MS: Rua Munir Thomé, nº 2706, Jardim Primaveril, CEP: 79.611-070 
Site: www.corenms.gov.br 

COREN/MS 

Fls.:_____________ 

Servidor:_________ 

Pág. 2 
 

ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL.  CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

3 

Aluguel veículos tipo passeio SEDAN, 
que podem ser solicitados até 2 (dois) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL. CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Dourados 
/MS 

4014 Diária 36     

4 

Aluguel de veículos tipo PICK UP 4X4, , 
de acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL.  CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Dourados 
/MS 

4014 Diária 12     

5 

Aluguel veículos tipo passeio SEDAN, 
que podem ser solicitados até 2 (dois) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL. CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Três 
Lagoas/MS 

4014 Diária 36     
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6 

Aluguel de veículos tipo PICK UP 4X4, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL.  CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Três 
Lagoas/MS 

4014 Diária 12     

  
VALOR TOTAL 

 R$    
-   

3. Declaramos, para fins de participação, julgamento e aceitação no Pregão 

Eletrônico SRP nº *****/2025, que: 
 

1. Conhecemos e concordamos integralmente com as cláusulas e condições do edital e seus 
anexos; 

2. Nossa proposta contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à execução do 
objeto, incluindo despesas com pessoal, encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais, 
comerciais, tributos, taxas, pedágios, seguros, frete, deslocamento e demais atividades 
correlatas; 

3. O valor apresentado constitui a única e completa remuneração pela adequada prestação 
do serviço e entrega do objeto, não cabendo à Administração nenhuma despesa 
adicional, a qualquer título; 

4. Assumimos inteira responsabilidade pelo cumprimento das obrigações assumidas, não 
cabendo ao Coren-MS qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária pelos custos 
da execução. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo noventa dias) _____________ 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA PROPOSTA POR 

ESCRITO:_________________________________________________________________

_____________________________________________________________ 

4. Caso sejamos a proposta vencedora e transcorridos todos os trâmites legais desta 
licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato no prazo determinado no 
documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 
Razão Social:________________________________________________________ 

CNPJ:______________________ I.E.: ____________________ I.M.: ___________ 

Endereço eletrônico (e-mail):____________________________________________ 

Tel/Fax/Cel:_________________________________________________________ 

Endereço: ___________________________________________________________ 

CEP:________________ Cidade: __________________________ UF: __________  

Banco: ______________________ Agência: ____________ C/C: _______________ 
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Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

Nome:______________________________________________________________ 

Endereço:___________________________________________________________ 

CEP:_________________ Cidade:________________________ UF:____________ 

CPF:__________________ Cargo/Função:_________________________________ 

Carteira de identificação nº:_____________________  Expedido por:____________ 

Naturalidade:_________________________________________________________ 

Nacionalidade:________________________________________________________ 

E-mail: _______________________ Cel (**) ________________________________ 

 

 

__________________________________________________ 

Assinatura (e carimbo) 
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ANEXO III DO EDITAL MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

PAL Nº 401/2025 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

COREN/MS 

(Processo Administrativo Licitatório n° 401/2025) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE FAZEM 

ENTRE O COREN/MS E 

.............................................................   

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MATO GROSSO DO SUL (COREN/MS), 

Autarquia Federal criada pela Lei nº 5.905/73, com sede na Avenida Monte Castelo nº 269, bairro Monte 

Castelo, na cidade de Campo Grande/MS, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 24.630.212/0001-10, neste ato 
representado (a) pelo(a) Presidente Sr º Leandro Afonso Rabelo Dias, portador da cédula de identidade 
Coren/MS nº ***.263 e  Tesoureiro Sr Patrick Silva Gutierres, portador da cédula de identidade Coren/MS 
nº ***.665 , nomeado(a) pela Decisão nº 140, de 22 de dezembro de 2023, publicada no DOU de 28 de 
dezembro de 2023, doravante denominado CONTRATANTE, e  o (a) [CONTRATADO], inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no CONTRATADO], conforme [atos 

constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no PAL nº 
031/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/XXXX, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a eventual contratação de serviço de locação de veículos 
automotores para atender as necessidades de transporte nas atividades de fiscalização e administrativo do 
Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul, nos termos da tabela abaixo e conforme as 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

Local de 
referência 

da 
execução 
do serviço 

CATSER 
Uni. De 
fornec. 

Quantidade 
Anual - 

Estimado 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 
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1 

Aluguel de veículos tipo passeio SEDAN, 
que podem ser solicitados até 3 (três) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL. CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Campo 
Grande/MS 

4014 Diária 60     

2 

Aluguel de veículos tipo PICK UP 4X4, 
que podem ser solicitados até 2 (dois) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL.  CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Campo 
Grande/MS 

4014 Diária 24     

3 

Aluguel veículos tipo passeio SEDAN, 
que podem ser solicitados até 2 (dois) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL. CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Dourados 
/MS 

4014 Diária 36     
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4 

Aluguel de veículos tipo PICK UP 4X4, , 
de acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL.  CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Dourados 
/MS 

4014 Diária 12     

5 

Aluguel veículos tipo passeio SEDAN, 
que podem ser solicitados até 2 (dois) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL. CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Três 
Lagoas/MS 

4014 Diária 36     

6 

Aluguel de veículos tipo PICK UP 4X4, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL.  CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Três 
Lagoas/MS 

4014 Diária 12     

  
VALOR TOTAL 

 R$    
-   

2.  
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2.1. condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos, nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 

2.2. Objeto da contratação, quantitativo e preços unitário e totais são conforme anexo I deste 
contrato; 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1. O Termo de Referência; 

2.3.2. O Edital da Licitação; 

2.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano conforme publicação no PNCP, prorrogável 
sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

3.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

3.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;   

3.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;   

3.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  

3.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e 

3.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal 
(Cadin). 

3.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
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4. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato, independentemente de transcrição.  

6. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

6.1. O valor total estimado da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx).. 

6.2. O (s) preço (s) unitário (s)  de cada item é conforme descrito na tabela da cláusula 1.1.  

6.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

6.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/utilizados. 

7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, independentemente de transcrição. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

8.1. Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos 12 (doze) meses após a data de 
apresentação da proposta na licitação, salvo renúncia expressa do contratado. O índice de correção a ser 
aplicado será a variação do IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), sendo composto pela 
variação acumulada dos 12 (doze) meses posteriores ao mês da apresentação da proposta na licitação, 
passando a vigorar a partir do mês subsequente. 

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, deverá ser observado o período mínimo de 12 (doze) meses, 
contados a partir da concessão do último reajuste. 

8.3. Para o cálculo do índice de reajustamento, indicamos o uso do sítio eletrônico www.ibge.gov.br/ e/ou 
www3.bcb.gov.br ou usado a seguinte fórmula: 

IR = (if – ii) / ii 

Onde: 

IR = Índice de Reajustamento. 

ii – índice inicial: índice do mês de apresentação da proposta; 

if – índice final: índice correspondente a data do reajuste. 
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8.4. O reajuste de preços deverá ser solicitado formalmente pelo Contratado antes de eventual 
prorrogação do contrato (ou término dos 12 meses de apresentação da proposta), decaindo tal direito caso 
seja firmado termo aditivo prorrogatório (ou vencido os 12 meses de apresentação da proposta) sem a devida 
manifestação quanto ao reajuste; ficando o reajuste para o próximo ano subsequente sem direito a ser 
retroativo. 

 

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

9.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado; 

9.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

9.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

9.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

9.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 
da contratação; e 

9.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 
do CONTRATADO. 

9.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Coren/MS para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
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9.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

9.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

9.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

10.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

10.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

10.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

10.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do CONTRATADO; 

10.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

10.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

10.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
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10.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 
o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

10.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação; 

10.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

10.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

10.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 

10.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados; 

10.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

10.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas 
e legislação de regência; 

10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 

10.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 
trabalho; 

10.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 
por dívida ou trabalhos forçados; 

10.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 
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10.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

10.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 
de trabalho; 

10.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato; 

10.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

10.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do contrato; 

10.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

10.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

10.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 
(EPC),quando for o caso; 

10.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do contrato; 

10.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 
prazo determinado; 

10.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

10.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.35. Armazenar toda massa documental em suportes adequados (caixas-arquivo, pastas, estantes, 
mapotecas e outros); 

10.36. A Contratada deverá fornecer todos os serviços, recursos, pessoal, transporte, hardwares, espaço 
físico, softwares e toda a infraestrutura necessária, bem como realizar todas as tarefas pertinentes, para 
atender o referido objeto; 

10.37. Dada à relevância e confidencialidade dos documentos, todo o serviço será supervisionado por 
profissional indicado pela contratante, contudo, tal conduta não cessa e nem diminui a responsabilidade da 
Contratada sobre a execução dos serviços; 
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10.38. Os serviços julgados pela contratante como mal executados deverão ser refeitos pela Contratada, 
sem qualquer ônus; 

10.39. Garantir a segurança, consistência e a integridade dos documentos de seu acervo; 

10.40. Garantir a infraestrutura necessária para a tramitação, manuseio e guarda dos documentos com 
segurança e agilidade; 

10.41. Garantir o tratamento necessário para a preservação e conservação dos documentos; 

10.42. Garantir rápida localização e acesso aos documentos, proporcionando agilidade nas consultas aos 
documentos que estiverem em suporte papel; 

10.43. Responsabilizar-se em recolher o material na sede da empresa contratante e preparar os documentos 
para custódia e gerenciamento; 

10.44. Responsabilizar-se por preparar o protocolo das caixas a serem retiradas, sendo que todas as caixas 
deverão estar etiquetadas com uma numeração da caixa e da prateleira e a coleta será por departamento e 
centro de custo cadastrado; 

10.45. Disponibilizar a empresa contratante acompanhamento via software específico de todos os dados de 
seu acervo, bem como todas as movimentações e pedidos, emissão de relatório de controles de coleta e 
devolução de documentos requisitados a contratada, bem como ministrar treinamento aos funcionários do 
contratante para utilização deste serviço; 

10.46. Disponibilizar salas de consultas para fiscalização ou auditorias; 

10.47. Entregar os documentos diretamente ao responsável pela solicitação nos prazos definidos no 
presente Termo de Referência; 

10.48. Apresentar declaração, no ato da contratação, de confidencialidade dos dados e informações que vier 
a utilizar para o desempenho dos serviços discriminados; 

10.49. Disponibilizar relatório de documentos para descarte de acordo com a tabela de temporalidade com 
critérios estabelecidos pelo contratante, sendo realizado anualmente e supervisionado pelo contratante; 

10.50. Responsabilizar-se pelo descarte dos documentos, desde que devidamente autorizado pelo 
contratante, devendo adotar os meios legais necessários para a segurança do sigilo das informações nelas 
contidas; 

10.51. Acondicionamento dos documentos em caixas adequadas para a guarda e conservação dos mesmos; 

10.52. A contratada é responsável pela aplicação da Tabela de Temporalidade Documental (TTD) 
disponibilizada pela contratante, com a destinação adequada a cada tipo de documento; 

10.53. A contratada é responsável pela destruição segura dos documentos, emissão de laudo e Termo de 
eliminação de Documentos, da Tabela de Temporalidade; 

10.54. Zelar pelas boas práticas sanitárias e demais normas instituídas por órgãos regulatórios; 

10.55. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) deverá obrigatoriamente ser recolhido no 
Município de Campo Grande/MS, local da prestação dos serviços objeto deste contrato; 

10.56. Propiciar a CONTRATANTE todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços; 

10.57. Prestar os serviços com pessoal próprio, devidamente treinado e qualificado para ao desempenho 
das funções; 
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10.58. A CONTRATADA será a única responsável pelos acidentes que possam decorrer da prestação de 
serviços deste contrato, bem como pela reparação integral de todos e quaisquer danos que seus funcionários 
vierem a causar à CONTRATANTE, seus prepostos ou terceiros na execução dos serviços do presente 
contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 
de aceitação expressa. 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 
quanto a eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. O Contratado apresentará garantia contratual na forma do art. 96 e seguinte da Lei nº 14.133/2021, 
em até 10 dias úteis da assinatura do contrato, no percentual de 5% do valor da contratação (anual), 
podendo optar por uma das modalidades de garantia mencionadas no § 1º do referido artigo. 

12.2. A garantia contratual terá validade mínima de 3 meses além da vigência contratual, devendo ser 
renovada e atualizada no caso de alteração do valor ou prorrogação do contrato. 

12.3. A garantia contratual assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

12.3.1. Prejuízos advindos de não cumprimento do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

12.3.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato, multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Contratante; e 

12.3.3. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pelo 
Contratado. 

12.3.4. Os dados do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar no instrumento de garantia 
ou seguro a ser apresentado pelo garantidor e/ou segurado. 

12.3.5. A garantia contratual somente será liberada após a comprovação de que o Contratado 
cumpriu as obrigações contratuais. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I. advertência, aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicado a este certame, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave.  
II. multa, que será deduzida dos respectivos créditos, garantia prestada ou cobrados administrativamente 
ou judicialmente, correspondente a:  
1º) 1% (um por cento) do valor do contrato ou solicitação de fornecimento por dia que exceder ao prazo 
para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento) 
2º) 10% (quinze por cento) do valor total da proposta, no caso de:  

a. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
c. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
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3º) 15% (vinte por cento) do valor total da proposta, no caso de:  
a. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
b. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

4º) 20% (vinte por cento) do valor total da proposta, no caso de:  
a. dar causa à inexecução total do contrato;  
b. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
c. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
d. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
e. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
f. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

III. impedimento de licitar e contratar, que será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito do Coren/MS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 
anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

 

13.3. A sanção de multa poderá ser cumulada com as demais sanções. 

13.4. As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas 
juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão.  

13.5. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

13.6. Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 
perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

13.7. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.8. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade requererá 
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

13.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

13.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

13.11. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a aplicação 
da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado PNCP. 
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13.12. No caso de atrasos e/ou prestação de serviços fora dos padrões de qualidade pela Contratada, este 
será aferido e apurado conforme o capítulo 7 do Termo de Referência, podendo ser aplicado 
concomitantemente com esta cláusula do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 

14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

14.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.9.3. Das indenizações e multas. 

14.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

14.11. O CONTRATANTE poderá ainda: 

14.11.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

14.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 
existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

14.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão 
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do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Elemento de despesa: [...]; e 

II) Nota de empenho: [...]; 

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Campo Grande, Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Campo Grande/MS 

 

 

_________________________    _______________________________ 

Presidente        

Representante legal do CONTRATANTE  Representante legal do CONTRATADO 

 

_________________________    ______________________________ 

Tesoureiro 
Representante legal do CONTRATANTE  Departamento Jurídico - CONTRATANTE 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO III – DO TERMO DE REFERÊNCIA 

P.A.L. nº 401/2025 

DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
Ilmo. Sr. 

(pessoa jurídica pagadora) 

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... 

DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do 

IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se 

refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da 

emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas 

despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a 

modificar sua situação patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a 

legislação pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 

informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, 

imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a 

falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei 

nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às 

penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 

299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a 

ordem tributária (art. 1º da Lei nº8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

Local e data..................................................... 

 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO IV DO TERMO DE REFERÊNCIA 
P.A.L. nº 401/2025 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO/FORNECIMENTO 
IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO 

Nº. OS/OF: Unidade e Nome do Requisitante: 

Data de emissão: Serviço/Material: 

Modalidade da compra: Evento:  

Contrato/Ata nº.: Processo nº: 

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

Razão Social: CNPJ: 

Endereço: 

Proponente: Telefone: Fax: E-mail 

DEFINIÇÃO ESPECIFICAÇÃO DO (S) SERVIÇO (S)/MATERIAL (IS) 
Item 

Serviço 
Unidade 

de medida 
Quantidade 

Valor 
unitário 

Valor total 

      

      

Total  

DEMAIS DETALHAMENTOS 
 

LOCAL DE ENTREGA 
Nº. do Item Quantidade Endereço Data a ser executado 

    

    

RECURSOS FINANCEIROS 
Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de Serviço/Fornecimento serão 
originários da classificação funcional programática abaixo especificada: 
Elemento e código de Despesa  

Valor empenhado/ a ser 
empenhado 

 

Saldo Orçamentário  
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IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 
Local, Data 

 
 

 
________________________________ 

Responsável pela solicitação do 
serviço/material (is) 

(Carimbo se possível) 

Local, Data 
 
(     ) Aquisição Autorizada. 
(  )Autorizo a emissão da nota de empenho, 
encaminha-se à Contabilidade/Financeiro. 
 
_______________________________________ 

Autoridade Competente do Conselho 
(Carimbo se possível) 

 
 

IMPORTANTE: DEVERÃO CONSTAR OBRIGATORIAMENTE NO CORPO DA NOTA 
FISCAL O NÚMERO DO PREGÃO/ARP/PROCESSO ADMINISTRATIVO, NÚMERO DA 
ORDEM DE FORNECIMENTO E/OU NOTA DE EMPENHO. CONTER TAMBÉM DADOS 
BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO. 
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ANEXO V DO TERMO DE REFERÊNCIA 

P.A.L. nº 401/2025 

ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

1. Definição: Índice de Medição de Resultado é O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

é uma ferramenta auxiliar que define, em bases compreensíveis, tangíveis e objetivamente 

observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação dos serviços, 

associando-os a adequações de pagamento.  

2. Objetivo a atingir: prestação do serviço em elevados níveis de qualidade.  

3. Forma de avaliação: definição de situações que caracterizem o não atingimento do objetivo, 

e atribuição de penalidades. A cada situação será obtido um índice de desconto, a ser 

multiplicado pelo valor mensal correspondente (da atividade ou do contrato), obtendo-se assim 

o valor a ser faturado para o período de referência.  

4. Apuração: ao final de cada período de apuração, a fiscalização do contrato encaminhará ao 

preposto da contratada as informações para emissão do documento de cobrança pelo valor 

ajustado e adoção das medidas recomendadas, se houver, e ao setor administrativo da 

Contratante, para acompanhamento.  

5. Sanções: embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, 

não configurando sanção, a Administração da Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, 

aplicar as penalidades previstas em contrato. 

 

 6. Indicativos e respectivos índices: 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA APLICABILIDADE 

1 0,15% Sobre o valor empenhado 

2 0,40% Sobre o valor empenhado 

3 0,60% Sobre o valor empenhado 

4 0,80 Sobre o valor empenhado 

5 1,00% Sobre o valor empenhado 
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TABELA DE INDICES DE REDUÇÃO DA FATURA – IRF 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais.  
5 

Por ocorrência 

2 

Recusar-se a executar serviço determinado pela 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado ou 

determinação formal.  

4 

Por ocorrência 

3 

Deixar de substituir produtos ou utensílios com 

algum tipo de inconformidade nos prazos 

estabelecidos.  

3 

Por ocorrência 

4 

Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo 

como de caráter permanente, ou deixar de 

providenciar recomposição complementar.  

2 

Por ocorrência 

5 
Destruir ou danificar materiais ou equipamentos por 

culpa ou dolo de seus colaboradores  
5 

Por ocorrência 

6 Deixar de apresentar notas fiscais  1 Por ocorrência 

7 
Deixar de cumprir demais obrigações previstas em 

contrato ou previstas na licitação.  
5 

Por ocorrência 

 

O pagamento ficará vinculado ao cumprimento dos níveis de serviços definidos neste Anexo. 

O valor do pagamento dos serviços será calculado como sendo o valor da fatura de acordo 

com os serviços executados, subtraídas a soma de glosas e multas computadas e aplicáveis 

no período correspondente. 

VP = SSE - TGM 

Onde: 

VP = Valor a Ser Pago  

SSE = Soma dos Serviços Executados  

TGM = Total de Glosas e Multas  
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ANEXO II DO EDITAL - MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CORENMS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 
 
O Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul (Coren/MS), com sede na Avenida Monte 
Castelo n. 269, bairro Monte Castelo, na cidade de Campo Grande/MS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº 24.630.212/0001-10 neste ato representado pelo seu presidente Dr. ********************** seu 
Tesoureiro Sr. ***************** nomeado(a) pela  Decisão Coren/MS nº ** de ** de **** de 2023, 
publicada no DOU de ** de *** de 2023, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2026, publicada no PNCP de 
...../...../2026, processo administrativo licitatório n.º 037/2026, RESOLVE registrar os preços da(s)  
empresa (s) indicada (s) e qualificada (s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada 
(s) e na(s)  quantidade (s)  cotada (s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 
 

Registro de Preços para eventual contratação de serviço de locação de veículos automotores 
para atender as necessidades de transporte nas atividades de fiscalização e administrativo do Conselho 
Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul., nos termos da tabela abaixo e conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

Local de 
referência 

da 
execução 
do serviço 

CATSER 
Uni. De 
fornec. 

Quantidade 
Anual - 

Estimado 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

1 

Aluguel de veículos tipo passeio SEDAN, 
que podem ser solicitados até 3 (três) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL. CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Campo 
Grande/MS 

4014 Diária 60     
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2 

Aluguel de veículos tipo PICK UP 4X4, 
que podem ser solicitados até 2 (dois) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL.  CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Campo 
Grande/MS 

4014 Diária 24     

3 

Aluguel veículos tipo passeio SEDAN, 
que podem ser solicitados até 2 (dois) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL. CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Dourados 
/MS 

4014 Diária 36     

4 

Aluguel de veículos tipo PICK UP 4X4, , 
de acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL.  CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Dourados 
/MS 

4014 Diária 12     

5 

Aluguel veículos tipo passeio SEDAN, 
que podem ser solicitados até 2 (dois) 
simultaneamente em um mesmo dia, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 

Três 
Lagoas/MS 

4014 Diária 36     
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VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL. CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

6 

Aluguel de veículos tipo PICK UP 4X4, de 
acordo com as seguintes 
especificações/acessórios:    • SEM 
MOTORISTA; • SEM COMBUSTÍVEL; • 
MOTOR 1.3 OU SUPERIOR; • KIT 
ACESSÓRIOS COMPLETO (AR,  DIREÇÃO, 
VIDRO, etc.) SISTEMA DE FREIOS ABS; • 
ANO/MODELO: ATÉ DOIS ANOS; • 
ESPAÇO INTERNO PARA 5 PESSOAS, 
INCLUINDO O CONDUTOR; • QUATRO 
PORTAS; • SEM CONTROLE DE 
QUILOMETRAGEM E/OU VELOCIDADE; • 
PELÍCULA DE PROTEÇÃO SOLAR NOS 
VIDROS; • COM SEGURO 
TOTAL.  CONFORME O EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

Três 
Lagoas/MS 

4014 Diária 12     

  
VALOR TOTAL 

 R$    
-   

 

 

2.1. A logomarca/logotipo será de acordo com o pedido do Órgão gerenciador ou do Órgão 
Participante. 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 
3.1. O órgão gerenciador será o Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul – 
Coren/MS. 
3.1.1. Não tem Órgão participante. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
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4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 
5.1.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.1.2. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 
 5.1.2.1. Consoante Parecer nº 00075/2024/DECOR/CGU/AGU, há a possibilidade da 
renovação do quantitativo originalmente registrado em caso de prorrogação da vigência da Ata de 
Registro de Preços (ARP) desde que seja comprovada a manutenção do preço vantajoso, haja previsão 
expressa no ato convocatório e na ata de registro de preços, o tema tenha sido tratado na fase do 
planejamento da contratação e a prorrogação da ata de registro de preços seja celebrada por termo 
aditivo dentro do prazo de sua vigência. 
5.1.3. O contrato (nota de empenho, ordem de fornecimento ou outro instrumento equivalente) 
decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 
5.1.4. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
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8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  
 
10. DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
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10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias (no caso de assinatura 
digital não haverá necessidade de duas vias) de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  
Campo Grande/MS, ** de ********* de 2026 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
_________________________    _______________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE  Representante legal do CONTRATADO 
 
 
 
 
 
 
 
_________________________     
 
 
 
Representante legal do CONTRATANTE   
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Anexo I DA ARP 
 
Cadastro Reserva 
 
 
Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 
Especificação Unidade Quantidade

Máxima 

Quantidade 

Mínima 

Valor Un 

      

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 






